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Um Estudo do Preconceito na Perspectiva das Representações Sociais: Análise da
Influência de um Discurso Justificador da Discriminação no Preconceito Racial

Cícero Pereira 1

Ana Raquel Rosas Torres
Saulo Teles Almeida

Universidade Católica de Goiás

Resumo
Este artigo analisa, na perspectiva das representações sociais, a influência de um discurso justificador da discriminação sobre o
preconceito racial. Em um experimento (N = 120) que apresenta um cenário onde a gerente de uma loja contrata uma moça
branca, discriminando uma negra, metade dos participantes (grupo experimental) recebeu um discurso justificando a discriminação.
Os resultados mostram a representação da decisão da gerente organizada por dois princípios: avaliação profissional e percepção
de justiça. Os participantes que tiveram acesso ao discurso justificador consideraram que a atuação da gerente foi mais
profissional e menos injusta do que os participantes do grupo de controle. Os membros do grupo experimental tendem a
contratar a moça branca, enquanto os membros do grupo de controle não apresentam preferência pela cor da pele na contratação.
A discussão apresenta o preconceito moderno como o resultado dos discursos ideológicos produzidos por grupos majoritários
para justificar a sua situação social.
Palavras-chave: Preconceito racial; representações sociais; discurso ideológico.

A Study of Prejudice from a Social Representation Perspective:
Analysis of  the Influence of  a Justifying Discourse on Racial Prejudice Discrimination

Abstract
This paper analyses the influence, from a social representations view, of  a justifying discourse about racial prejudice. In an
experiment (N = 120), it was presented to participants a scenario where a shop manager hires a white girl discriminating a black
one. Half  of  participants also received a discourse justifying the manager�s decision. The results show that the representation
of that decision is organized in two principles: professional evaluation and justice perception. The participants who had access
to the justifying discourse considered  the manager�s decision as been more professional and less unfair than the participants who
did not see that discourse. The former group was also  more tended to hire the white girl, while the other group did not show
a racial preference. The discussion presents modern prejudice as a result of ideological discourses produced by majority groups
to justify their social position.
Keywords: Racial prejudice; social representations; ideological discourse.

Nos últimos anos, as organizações da sociedade civil
que lutam pelos direitos de grupos minoritários têm
obtido diversos avanços no que diz respeito a mudanças
na legislação que coíbe manifestações de comportamentos
e atitudes discriminatórios. Exemplo disso é o debate
recente sobre a possibilidade de quotas nas universidades
públicas para negros, para estudantes oriundos de escolas
públicas, etc. No entanto, a questão que interessa às ciências
sociais como um todo e a psicologia social em particular
responder refere-se à possibilidade de que essas ações não
estejam, de fato, contribuindo para a diminuição do
preconceito social. Talvez, o que esteja acontecendo seja que,
frente a um conjunto de leis que proíbem a discriminação,
os grupos majoritários começam a desenvolver estratégias
ideológicas que perpetuam as práticas discriminatórias não

mais de forma aberta, mas de uma forma bem mais
encoberta. De fato, estudos recentes têm mostrado que
a expressão de formas clássicas de discriminação racial
tem diminuído em várias partes do mundo (Phillips &
Ziller, 1997; Schuman, Steeh, Bobo & Krysan, 1998). Ao
mesmo tempo, vários estudos também têm verificado a
existência de dois tipos de preconceito: o clássico,
caracterizado pela expressão de atitudes e comportamentos
hostis em relação a um grupo alvo e o novo, em que sua
expressão apresenta-se de forma menos aberta e mais
encoberta (Browser,1995; Kinder & Sears, 1981;
Mummendey & Wenzel, 1999). A expressão encoberta do
preconceito explicaria a diminuição de manifestações
clássicas de discriminação (Vala, Brito & Lopes, 1998, 1999).
Essas formas de expressão do preconceito surgiram após
a institucionalização das normas que proíbem a
discriminação contra grupos minoritários (McConahay,
Hardee & Batts, 1981; Santos, 1999) criando mecanismos
de expressão que não ferem abertamente essas normas
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(Gaertner & Dovidio, 1986; Katz & Hass, 1988; McConahay,
1983; Pettigrew & Meertens, 1995).

Nesse sentido, o racismo expressa-se através das
estratégias que os grupos dominantes encontraram para
driblar as normas anti-racistas. Trata-se, pois, de discursos
ideológicos que justificam a sua situação dominante sem,
aparentemente, violar essas normas (Camino, Da Silva,
Machado & Pereira, 2001). Mais grave ainda, e de forma
paradoxal, esses grupos têm conseguido implantar processos
discriminatórios em nome da defesa da justiça e da igualdade
universais. Assim, o preconceito atualmente é constituído
por vários discursos que pregam a defesa irrestrita dos valores
igualitários do pós-modernismo e, ao mesmo tempo, opõe-
se às políticas sociais coerentes com esses valores. Portanto,
este artigo analisa, na perspectiva das representações sociais,
como um discurso justificador contribui para a expressão
do preconceito racial.

A Perspectiva das Representações Sociais
As representações sociais são as formas pelas quais o

senso comum expressa seu pensamento (Jodelet, 1993,
Moscovici, 1976). Não se trata de respostas que um
indivíduo emite em relação a um estímulo do meio social
(Farr, 1995), mas das maneiras como os grupos sociais
constroem e organizam os diferentes significados dos
estímulos do meio social e as possibilidades de respostas
que podem acompanhar esses estímulos. Esses significados
são responsáveis pela ligação dos estímulos às suas respostas
correspondentes, em que o estímulo e sua resposta são
construídos nas atividades sócio-cognitivas dos grupos
sociais, as quais são desenvolvidas nas relações concretas e
simbólicas que eles mantém com os outros grupos (Vala,
2000). É nesse sentido que as representações sociais são
referidas como teorias de senso comum (Moscovici &
Hewstone, 1993), que estabelecem o repertório com as
alternativas de ocorrência das ações sociais.

Doise (1989) critica as definições de representação social
que destacam apenas a dimensão hegemônica dessas
representações (Abric, 1994; Jodelet, 1993). Esse autor situa
o consenso não no conteúdo das representações, mas nos
princípios que organizam os aspectos consensuais e
polêmicos do campo representacional. Para Doise (1986),
representações sociais são princípios que organizam as
variações sistemáticas dos posicionamentos individuais nos
diversos elementos que formam o campo representacional.
Essa definição introduz uma noção central ao conceito de
representações sociais: a variabilidade das representações. A
multiplicidade de conceitos (Jodelet, 1989; Vala, 2000) e de
delineamentos metodológicos (Abric, 1994) das
representações sociais, defendidos pelo próprio Moscovici
(1988), permite considerá-las não como uma teoria acabada,

mas como uma ampla abordagem inovadora no campo
da Psicologia Social (Pereira & Camino, 2002; Vala, 1993).
Mesmo assim, a abordagem das representações sociais tem
sido criticada, seja com relação à falta de precisão conceitual
(Jahoda, 1988; Potter & Linton, 1985), seja no que se refere
à debilidade dos procedimentos metodológicos
empregados nos estudos orientados por essa abordagem
(Leyens & Dardenne, 1996). Na tentativa de oferecer uma
solução à imprecisão conceitual da abordagem, Camino
(1996) e Vala (1993) defendem a  articulação das teorias das
representações sociais, das minorias ativas (Moscovici &
Mugny, 1987) e da identidade social (Tajfel, 1982). A teoria
da influência social minoritária, que descreve o papel ativo
das minorias consistentes nos processos de mudança social,
permite compreender os processos subjacentes aos
consensos e dissensos que dão dinamismo às representações.
A teoria da identidade social, que analisa a influência social
no quadro das relações intergrupais e oferece as bases da
formação simbólica dos grupos sociais, auxilia a análise da
ancoragem social das representações sociais (Lacerda, Pereira
& Camino, 2002; Pereira & Camino, 2002).

Doise, Clémence e Lorenzi-Cioldi (1993) propõem o
Modelo da Análise Quantitativa das Representações Sociais
como alternativa para os problemas metodológicos dessas
representações, permitindo o desenvolvimento de pesquisas,
integrando, como defendem Vala (1993) e Camino (1996),
representações sociais, influência e identidades sociais (Pereira,
2000). Nesse modelo, o estudo das representações sociais
envolve três fases: a organização do campo representacional,
os princípios organizadores dos posicionamentos dos
indivíduos no campo representacional e a ancoragem social
desses princípios. Na primeira fase, que corresponde à
objetivação (Doise, 1998; Moscovici, 1976), pressupõe-
se a existência de uma organização cognitiva comum aos
membros de uma população sobre os elementos
constitutivos de um sistema de relações sociais. É nesse nível
que a abordagem das representações sociais aproxima-se
da perspectiva da cognição social (Augoustinos & Innes,
1990), uma vez que ambas admitem a existência de uma
percepção compartilhada sobre um objeto social que pode
ser derivada de uma definição institucionalizada desse
objeto (Spini & Doise, 1998). No segundo nível, isto é, na
identificação dos princípios organizadores do
posicionamento dos indivíduos no campo representacional,
assume-se a variabilidade entre indivíduos quando esses se
posicionam em relação aos elementos desse campo.
Contudo, essas diferenças individuais são sistemáticas e estão
situadas em torno de princípios organizadores subjacentes
a essas diferenças (Doise & Clémence, 1996). Esses
princípios são as dimensões psicossociais que dão significado
à organização do campo representacional. Finalmente, a
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ancoragem social avalia como as pertenças sociais e as
identidades sociais explicam os princípios que organizam
os posicionamentos individuais no campo representacional
(Doise, 1992). Doise (1993) identifica três formas de
ancoragem: a psicológica, a sociológica e a psicossociológica.
A análise psicológica estuda a ancoragem nas atitudes
individuais. A análise sociológica identifica como a pertença
dos indivíduos a grupos sociais influência as representações.
Na análise psicossociológica a ancoragem gira em torno
dos discursos ideológicos sobre a natureza das relações sociais.
Assim, este artigo utiliza o modelo da Análise Quantitativa
das Representações Sociais num estudo sobre como um
discurso ideológico ancora o preconceito racial.

A Natureza do Preconceito
Na Psicologia Social, a definição mais utilizada para o

preconceito é a explicitada por Allport (1954), como sento
uma atitude negativa em relação a uma pessoa baseada na
crença de que ela tem as características negativas atribuídas a
um grupo. Essa atitude seria constituída por dois
componentes: um cognitivo, a generalização categorial, e
um disposicional, a hostilidade, que influenciaria
comportamentos discriminatórios (Jones, 1972). A partir
da obra de Allport (1954), várias teorias foram desenvolvidas
para explicar o preconceito (Monteiro, 2000). Segundo Billig
(1993) e Martínez (1996), essas abordagens têm enfatizado,
sobretudo, as causas psicológicas do preconceito, tais como
as teorias da personalidade autoritária (Adorno, Frenkel-
Brunswik, Levinson & Sanford, 1950), da frustração-agressão
(Dollard, Doob, Miller, Mowrer & Sears, 1939) e do
�espírito fechado� (Rokeach, 1960). Esses trabalhos têm
sido criticados em diversas formas. No entanto, para a
argumentação defendida neste artigo, o ponto mais
importante refere-se ao fato de que, explicando o
preconceito através da dinâmica da personalidade do
indivíduo, esses autores estariam negligenciando fatores
situacionais e socio-econômicos que, na maioria das vezes,
são muito poderosos em determinar esse fenômeno.

Com a emergência da perspectiva da cognição social
(Fiske & Taylor, 1991), o preconceito passou a ser explicado
através dos vieses psicológicos responsáveis pelos erros no
processamento das informações e dos julgamentos sociais
(Ross, 1977; Schaller, 1991). Aqui, a estereotipagem seria o
viés central na formação do preconceito (Dorai &
Deschamps, 1990; Hamilton, 1979; Haslam, 1997;
Hewstone, 1990; Lepore & Brown, 1997; Yzerbyt, Rocher
& Schadron, 1997). Os estereótipos são características
atribuídas às pessoas baseada no fato delas fazerem parte
de um grupo ou de uma categoria social (Oakes, Haslam &
Turner, 1994). Na perspectiva das relações intergrupais, Tajfel
(1982) destaca o fato de que a mera divisão de pessoas em

diferentes grupos levaria a avaliações enviesadas sobre esses
grupos e seus produtos. Para esses autores, a consciência da
existência de outros grupos poderia gerar um processo de
comparação entre �nós� e �eles�. Assim, freqüentemente
indivíduos são cooperativos em direção aos seus grupos
(endogrupos) e tendem a menosprezar os membros dos
outros grupos (exogrupos). Esse processo psicológico,
conhecido como a diferenciação intergrupal, seria um
dos principais fatores que propiciariam o surgimento de
fenômenos sociais tais como a formação de estereótipos
e preconceitos (Abrams & Hogg, 1990). Tajfel (1982)
destaca a dimensão social dos estereótipos ao concebê-
los como crenças ou conhecimentos amplamente
partilhados por um grupo sobre a natureza do endogrupo
e dos exogrupos. Essa perspectiva considera que, embora
a formação do preconceito envolva processos cognitivos
como a estereotipagem (Haslam & Turner, 1992), o viés
determinante dos preconceitos sociais seria a inserção do
indivíduo numa categoria social e o seu grau de
identificação com ela (1978). Tajfel (1982) defende que
os indivíduos são motivados a procurar e manter uma
identidade social positiva e essa identidade social positiva
contribuiria para um sentimento de auto-estima positiva.
Portanto, quanto maior o sentimento de identificação com
um grupo determinado (e assim maior as implicações
desse grupo para a auto-estima do indivíduo), maior seria a
tendência do indivíduo de diferenciar entre o endogrupo e os
exogrupos para adquirir e manter uma identidade social
positiva. No entanto, segundo Torres (1996), ao explicar o
viés intergrupal como sendo resultado da necessidade do
indivíduo de obter e manter uma identidade social positiva,
Tajfel (1982) comete o mesmo tipo de reducionismo
psicológico que ele havia criticado como existente na teoria
da personalidade autoritária (Adorno & cols., 1950) e na
teoria da frustração e agressão (Dollard & cols., 1939).

Em outra perspectiva, Doise (1982) e Camino (1996)
têm desenvolvido uma abordagem societal para análise das
relações intergrupais que situa o viés endogrupal no quadro
específico dos conflitos ideológicos que se desenvolvem
no interior de uma sociedade. Essa abordagem explica o
favoritismo endogrupal não mais em termos de motivações
psicológicas, mas como conseqüência da dinâmica própria
das relações de poder entre os grupos (Deschamps, 1982;
Doise, 1976). Nessa perspectiva, o preconceito é definido
como uma forma de relação intergrupal organizada em
torno das relações de poder entre grupos, produzindo
representações ideológicas que justificam a expressão de
atitudes negativas e depreciativas, bem como a expressão
de comportamentos hostis e discriminatórios em relação
aos membros de grupos minoritários (Camino & Pereira,
2002; Lacerda & cols., 2002). Nesse sentido, os discursos
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ideológicos, ao apresentarem as características
psicossociais que organizam os processos afetivos e
cognitivos, justificam as diferenças sociais existentes (Billig,
1985, 1991; van Dijk, 1988) e dão suporte aos processos
de exclusão social (Camino, 1998). Assim, a compreensão
dos preconceitos sociais passa pela análise de como as
representações ideológicas se expressam nas teorias de
senso comum sobre a natureza dos grupos sociais.
Especificamente, considerando as representações sociais
como transformações de conhecimentos ideológicos
científicos e filosóficos em saber de senso comum
(Moscovici, 1976), interessa  saber como atualmente esse
senso comum representa as relações raciais.

Preconceito Racial e Representações Sociais.
Estudos Empíricos

Os estudos clássicos sobre o racismo submeteram à
prova a hipótese de que grupos dominantes avaliariam
positivamente os membros de seu grupo e negativamente
os membros dos outros grupos (Tajfel, 1978, 1982). Nesse
sentido, era de se esperar que os brancos representassem a
natureza do seu grupo mais positivamente do que a natureza
das pessoas de cor negra. Implicitamente, nesse processo
de categorização, as pessoas utilizam teorias de senso comum
sobre as características essenciais que diferenciariam o branco
do negro. São essas teorias que permitem estabelecer o elo
entre os estudos sobre o preconceito racial e a abordagem
das representações sociais, dado que estas teorias de senso
comum orientariam as avaliações que as pessoas fazem de
seu grupo e dos outros grupos.

As novas teorias sobre o preconceito, como a do
racismo moderno (McConahay, 1986), a do racismo
simbólico (Kinder & Sears, 1981), a do racismo ambivalente
(Katz & Hass, 1988) e a do racismo sutil (Meertens &
Pettigrew, 1995, 1999), descrevem processos discriminatórios
menos flagrantes e mais encobertos. Estudos desenvolvidos
na Europa, nos Estados Unidos e na Austrália à luz dessas
teorias mostram o viés endogrupal atuando no favoritismo
pelo próprio grupo, mas não na derrogação do grupo
externo (Vala & cols., 1998). Esse processo passa pela
internalização, por parte dos indivíduos, da norma anti-
racista, inibindo a derrogação do outro grupo (Moscovici
& Péres, 1999; Pedersen & Walker, 1997; Vala & cols.,
1999; Vrugt & Nauta, 1995). De fato, era de se esperar na
primeira metade do Século XX, período em que surgiram
as primeiras teorias sobre o preconceito (Adorno & cols.,
1950; Allport, 1954), a expressão de formas mais abertas
de discriminação, uma vez que o discurso ideológico
predominante girava em torno da crença amplamente aceita,
defendida pela própria ciência, de uma hierarquia biológica
entre as raças (Rex, 1986). Com o fim da Segunda Guerra

Mundial e com as subseqüentes Declarações de Direitos
Humanos associadas à queda do mito da hierarquia racial,
surgem novos discursos negando que as diferenças
biológicas entre os negros e os brancos determinam suas
características psicológicas e culturais e que por isso ambos
devem ter direitos iguais (Guimarães, 1999; Heringer,
1995). Por outro lado, nesse mesmo discurso, ao transferir
o debate para as diferenças culturais, há a possibilidade da
existência de uma hierarquia cultural que explicaria o sucesso
de alguns povos do mundo. Além disso, defende a crença
de que as culturas subdesenvolvidas deveriam mudar seus
valores, e em conseqüência sua cultura, para alcançarem o
desenvolvimento econômico. Embora as novas teorias sobre
o preconceito não estejam orientadas pela perspectiva das
representações sociais, os estudos desenvolvidos a partir delas
revelam que atualmente o campo representacional das
relações raciais é constituído mais pela crença numa hierarquia
cultural do que numa hierarquia genética entre raças (Biernat,
Vescio, Theno & Crandall, 1996; Schwarcs, 1993).

Nesse sentido, Pettigrew e Meertens (1995) constatam
que atualmente o preconceito apresenta-se composto pela
negação de emoções positivas em relação ao grupo alvo
do preconceito e, principalmente, pela acentuação das
diferenças culturais expressa na percepção de que os
membros dos outros grupos não aderem aos valores do
trabalho. A dimensão emocional, também identificada
em outras investigações (Dijker, 1987; Dovidio, Mann &
Gaertner, 1989; Leyens & cols., 2000; Smith, 1993), não
se caracterizou em emoções negativas em relação ao
exogrupo, mas no sentimento de mais emoções positivas
em relação ao endogrupo. O preconceito, expresso através
das diferenças culturais, reflete a ambigüidade da
globalização (Giddens, 1996), pois ao mesmo tempo em
que viabiliza o desenvolvimento econômico e tecnológico
do capitalismo, aumenta as diferenças entre ricos e pobres
(Camino & cols., 2001), expressas nas estatísticas que
continuam mostrando o aumento mundial da pobreza
(Bauman, 1998; Beeman & Frank, 1998). A ambigüidade
da globalização também afeta o racismo nas relações
trabalhistas. De fato, a avaliação feita por norte-americanos
em relação à qualificação profissional dos negros no
mercado de trabalho foi menos positiva do que a dos
brancos (McConahay, 1983).

Quais são as características dos discursos racistas e as
condições sociais em que são implementados esses discursos
no Brasil? Com relação às características do discurso, Venturi
e Paulino (1995) verificaram que apenas 10% dos brasileiros
admitem serem preconceituosos. Contudo, quase 90%
dos entrevistados reconhecem que a sociedade brasileira
é preconceituosa. Essa tendência já havia sido constatada
no início dos anos oitenta numa investigação realizada
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por Rodrigues (1984), em que brasileiros, individualmente,
não atribuíram estereótipos negativos ao negro, mas
afirmaram que a sociedade brasileira os atribuía.
Recentemente, Martinez e Camino (2000) constataram que
estudantes universitários, ao classificarem seu grau de
preconceito em uma escala de dez pontos, consideram que,
em média, seu preconceito é de apenas 3,3 pontos, enquanto
o grau médio de racismo da sociedade brasileira seria  igual
a 7,8 pontos. Essa mesma contradição também foi verificada
em uma investigação realizada por Camino e colaboradores
(2001), levando esses autores a concluir que o discurso
ideológico que organiza a representação das relações raciais
no Brasil descreve uma dissociação cognitiva cuja
característica central é o fato das pessoas negarem que são
preconceituosas atribuindo a responsabilidade do
preconceito a uma abstração: a sociedade brasileira. Com
isso o racismo à brasileira (Silva, 1995) cumpre seu papel
ideológico mascarando as práticas discriminatórias. Como
afirma Billig (1991), o sucesso de uma ideologia está
relacionado aos discursos cotidianos (ou às teorias de senso
comum na ótica de Moscovici, 1976) que procura justificar
empiricamente o seu próprio sucesso. Nesse sentido, a ênfase
na norma anti-racista poderia levar, em certar condições, à
justificativa do próprio preconceito (Camino & cols., 2001).
Mas quais seriam essas condições?

No Brasil, a miscigenação cultural produziu mitos como
o da democracia racial (Freyre, 1933), que entende a
discriminação mais como o resultado da estratificação social
do que das diferenças de cor. Nesse sentido, o negro seria
discriminado não por ser negro, mas por ser pobre.
Contudo, o mito da democracia racial parece ser uma
forma de racionalização das práticas discriminatórias
(Azevedo, 1975). Embora o racismo à brasileira esteja
relacionado à pobreza, a cor da pele é, como apontam os
resultados da pesquisa levada a cabo por Camino e
colaboradores (2001), central na definição do nível da classe
social que o indivíduo irá pertencer. Nesse sentido, Andrews
(1998) mostra que os negros recebem menores salários que
seus colegas não negros. Estatísticas governamentais também
indicam que o negro é, objetivamente, discriminado tanto
nos menores salários quanto na dificuldade em conseguir
emprego formal (Ministério do Trabalho, 1998). O racismo,
ao relacionar-se às situações sócio-econômicas dos brancos
e dos negros, influencia a discriminação do negro no
mercado de trabalho. De fato, Camino e colaboradores
(2001) constataram que a representação das relações raciais
no trabalho é formada pela crença de que os negros se
engajam em atividades desqualificadas e nas ligadas ao
esporte, enquanto os brancos se engajam mais em atividades
qualificadas e vinculadas ao poder. Assim, a discriminação,
expressa na representação do tipo de emprego que o negro

deve ter, utiliza a cor da pele como critério decisivo na
admissão de uma pessoa a um emprego (Telles, 1994).

Nesse sentido, este artigo apresenta um estudo
experimental que mostra a influência de um discurso
justificador da discriminação sobre o preconceito racial em
universitários de Goiânia. Investiga, sobretudo, as formas
mascarada e aberta desse preconceito através de um cenário
que coloca uma situação em que a gerente de uma loja, ao
contratar uma nova funcionária, dá preferência a uma moça
branca. Como formas mascaradas ou indiretas do
preconceito, serão estudados os princípios organizadores
da representação que os universitários têm da decisão da
gerente. Espera-se que essa representação esteja organizada
por dois princípios: percepção de justiça (Rego, 2001) � o
quanto a decisão da gerente foi justa; avaliação profissional
(Byrnes & Kiger, 1988) � o quanto a gerente atuou
profissionalmente ao contratar a moça branca. Como
forma direta do preconceito, avalia-se a decisão dos
estudantes caso estivessem no lugar da gerente. Tanto os
princípios organizadores da avaliação da gerente quanto a
decisão dos estudantes ancorar-se-ão no discurso justificador
da discriminação. Especificamente, os estudantes com acesso
a esse discurso expressarão um grau de preconceito maior
que os estudantes que não têm acesso a esse discurso. Além
disso, espera-se que o discurso justificador da discriminação
influencie mais as formas indiretas de expressão do racismo
do que a forma aberta do preconceito (Katz & Hass, 1988;
Kinder & Sears, 1981; McConahay, 1986; Pettigrew &
Meertens, 1995).

Método

Participantes
Participou neste estudo uma amostra composta por 120

estudantes, com idade variando de 19 a 30 anos (m = 21,9;
dp = 2,57), do primeiro ano do curso de psicologia de uma
universidade localizada em Goiânia (GO). Esses estudantes
foram distribuídos aleatoriamente em dois grupos contendo
60 membros cada, sendo um grupo experimental e um de
controle.

Manipulação Experimental
Aplicou-se o delineamento experimental explicitado por

Campbell e Stanley (1979) com um grupo experimental,
um grupo de controle e só pós-teste. Aos grupos foi
apresentado um texto (Anexo A) contendo um cenário que
descreve a gerente de uma loja de cosméticos de um shoping
center. Em síntese, o texto apresenta uma situação em que
essa gerente precisa contratar uma funcionária para integrar
o quadro de vendedoras da loja, colocando um anúncio
num jornal solicitando às interessadas, que enviem seu
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currículo para análise. Após avaliar todos os curricula, a gerente
seleciona os dois melhores, pois se trata de duas moças
com competência e características profissionais idênticas. Em
seguida, o texto narra que a gerente convoca as duas moças
para uma entrevista, onde constata que uma moça é de  cor
branca e a outra é de cor negra.

Na situação de controle, narra-se que a gerente ao ver a
cor da pele das moças não teve dúvidas e, sem apresentar
justificativas, resolveu contratar a moça branca. Na situação
experimental, foi acrescentado um parágrafo que igualmente
narra a decisão da gerente por contratar a moça branca,
mas essa decisão é justificada através de um discurso cuja
característica central é o fato de a gerente não se perceber
como uma pessoa preconceituosa. Contudo, ela considera
que a sociedade brasileira, cliente em potencial de sua loja, é
muito preconceituosa e que por isso deveria contratar a
moça branca. Com essa decisão, a gerente estaria cumprindo
bem seu papel de administradora de negócios. Portanto, o
que diferencia o grupo experimental do grupo de controle
é a presença do texto contendo um discurso que justifica a
contratação da moça branca.

Instrumento
O instrumento utilizado foi um questionário, contendo

as seguintes escalas:
Preferência pela Cor da Pele das Pessoas que Atendem nas

Lojas: Inicialmente, pediu-se aos estudantes a indicação
de sua preferência pessoal pela cor da pele das pessoas
que os atendem quando eles entram em alguma loja para
fazer compras. Essa preferência foi indicada numa escala
de sete pontos contendo um único item apresentado em
forma de diferenciador semântico (Osgood, Succi &
Tannenbaum, 1957) que situa, de um lado, a preferência
por ser atendido por pessoas de cor negra e, do outro lado,
a preferência por pessoas de cor branca. A preferência pela
cor foi codificada numa escala variando de 1 (Preferência
por Negras) a 7 (Preferência por Brancas). Em seguida,
solicitou-se aos estudantes que indicassem, também na escala
em forma de diferenciador semântico, a cor da pele dos
atendentes que os membros da sociedade brasileira prefere
quando são atendidos nas lojas.

Princípios Organizadores da Avaliação da Decisão da Gerente:
Para a análise dos princípios organizadores da decisão

da gerente, desenvolveu-se uma escala contendo oito
adjetivos. Quatro dos adjetivos (justa; correta; adequada;
necessária) foram elaborados para a avaliação da Percepção
de Justiça realizada pelos estudantes em relação à decisão
da gerente. Os outros quatros adjetivos (profissional;
competente; eficaz; prudente) foram utilizados para a
análise da Avaliação Profissional que os estudantes fizeram
da atuação da gerente. Os estudantes indicaram, numa
escala do tipo Likert (1970) variando de 1 (Nada) a 7
(Muitíssimo), o quanto cada adjetivo aplicava-se à decisão

da gerente ao optar por contratar a moça branca. Os
parâmetros psicométricos dessa escala são apresentados
na seção dos resultados.

Escala de Tomada de Decisão: Considerou-se como
tomada de decisão as tendências dos estudantes para a
contratação da moça negra ou da moça branca. A eles
foi solicitado que se colocassem no lugar da gerente da
loja descrita no texto, a fim de saber quais seriam as
tendências de decisão que esses estudantes teriam se fosse
a eles encarregada a tarefa de contratar a funcionária. Os
estudantes foram orientados a indicar sua decisão se
posicionando em uma escala contendo um único item
apresentado em forma de diferenciador semântico
(Osgood & cols., 1957) com a tendência de contratação
da moça negra, situada ao lado esquerdo, e com a
tendência de contratação da moça branca, situada ao lado
direito da escala. Objetivamente, os estudantes indicaram
qual moça contratariam se estivessem no lugar da gerente
da loja. Suas tendências de decisão foram codificadas
numa escala variando de 1(Contrataria a Negra) a 7
(Contrataria a Branca).

Procedimentos
Para a realização do estudo, sorteou-se quatro disciplinas

do primeiro ano do curso de psicologia contendo trinta
alunos cada. Após os sorteios, foi solicitada aos professores
das disciplinas a permissão para a realização da investigação.
Nas salas de aula, os textos contextualizando a situação sobre
a qual os estudantes deveriam responder o questionário
foram distribuídos de forma aleatória, de modo que metade
da turma fizesse parte do grupo experimental e a outra
metade formasse o grupo de controle. Para que os estudantes
não conseguissem visualizar o tamanho e o conteúdo do
texto entregue aos seus colegas, solicitou-se a eles que
sentassem em carteiras alternadas. O tempo de realização
do estudo em cada sala variou de dez a quinze minutos.

Resultados

As análises dos dados foram orientadas pelas indicações
propostas no Modelo da Análise Quantitativa das
Representações Sociais (Doise & cols., 1993). Inicialmente,
investigou-se a preferência dos estudantes em relação à cor
da pele das pessoas que atendem nas lojas comparando-a,
através de uma Análise de Variâncias com medidas repetidas,
com a percepção deles sobre a preferência da sociedade
brasileira. Os resultados dessa análise revelam que a
manipulação experimental não afeta as comparações: F

Grupos

(1,117) = 1,51; p>0,05 F
Grupos X Preferências

 (1,117) = 3,50;
p>0,05. Contudo, o efeito principal envolvendo a
comparação das preferências é significativo F

Preferências
 (1,117)

= 194,09; p < 0,001, indicando que os estudantes consideram
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que a sua preferência pessoal nos atendimentos independe
da cor da pele das atendentes, pois seu posicionamento na
escala foi situado em torno do ponto médio (m = 3,9),
enquanto julgam que a sociedade brasileira prefere ser
atendida por pessoas de cor branca (m = 5,8). Esse resultado
é particularmente importante na interpretação dos resultados
subseqüentes porque permite considerar adequado o
discurso justificador da discriminação racial utilizado na
manipulação experimental uma vez que ele é constitutivo
do campo representacional dos estudantes sobre as relações
raciais. Este campo é constituído, por um lado, pela negação
pessoal do preconceito e, por outro lado, pela crença de
que a sociedade brasileira é preconceituosa (Camino & cols.,
2001; Venturi & Paulino, 1995). Mas o discurso justificador
da discriminação favorece a expressão do preconceito?

A expressão desse preconceito passa pelos princípios
organizadores da avaliação que os estudantes fazem da
decisão da gerente. Para análise desse processo, verificou-
se, inicialmente, a adequação teórica e a confiabilidade da
escala utilizada na identificação desses princípios

Tabela 2
Cargas Fatoriais, Comunalidades (h2), Eigenvalues, Variância Explicada e Fidedignidade das Escalas Utilizadas na
Avaliação dos Princípios Organizadores da Decisão da Gerente

Princípios organizadores da avaliação da decisão da gerente
Itens
Competente
Eficaz
Profissional
Prudente

Correta
Necessária
Justa
Adequada

Eigenvalues
Variância explicada
Fidedignidade (Alfa)

organizadores. Para tanto, aplicou-se uma Análise Fatorial,
através do método dos eixos principais, aos escores
atribuídos pelos estudantes aos adjetivos utilizados na sua
avaliação da decisão da gerente. Como podem ser
constatados (Tabela 2), os dois fatores resultantes da análise
explicam 51% da variabilidade do posicionamento dos
estudantes e os seus conteúdos indicam a presença de dois
princípios que organizam a avaliação da decisão da gerente:
Avaliação Profissional e Percepção de Justiça. Para ambos princípios,
as escalas apresentam-se adequadas dado que os resultados
das análises mostram eigenvalues superiores a 1, explicando
31% da variabilidade da avaliação profissional e 20% da
percepção de justiça. Constata-se também que a
fidedignidade dessas duas escalas, medida através do
coeficiente alfa de Cronbach (1951), é satisfatória (alfas =
0,87 e 0,80, respectivamente), permitindo a construção de
indicadores da avaliação profissional e da percepção
justiça que os estudantes fizeram da decisão da gerente
da loja.

Tabela 1
Médias da Preferência dos Estudantes e do que Eles Prensam que os Brasileiros Preferem em Relação à Cor da
Pele das Vendedoras nas Lojas de Shopping Centers nos Grupos Experimental e Controle

Preferência pessoal
Preferência dos brasileiros
Total

Experimental (n =60)
3,9
5,6
4,8

Controle (n = 60)
3,8
6,0
4,9

Total
3,9b
5,8

a
4,9

Grupos

Nota. As médias que não compartilham os mesmos subscritos representam diferenças estatisticamente significativas
com p < 0,05 na Análise de Variâncias. A escala varia de 1 (Preferência pela Negra) a 7 (Preferência pela Branca).

Avaliação profissional
0,93
0,70
0,57
0,52

2,5
31%
0,87

Percepção de justiça

0,65
0,63
0,56
0,46

1,6
20%
0,80

h2

0,88
0,61
0,33
0,39

0,73
0,40
0,35
0,37

Nota. Apenas as cargas fatoriais superiores a 0,45 são apresentadas após a rotação varimax. KMO = 0,81; Esfericidade
= 172,08; p < 0,001.
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Para analisar o efeito da manipulação experimental sobre
a expressão do preconceito racial, aplicou-se uma Análise
de Variâncias Multivariada (MANOVA) considerando o
delineamento 2 (grupos experimental e controle) X 3
(percepção de justiça, avaliação profissional e tomada de
decisão). Os resultados indicam (Tabela 3) que o efeito
multivariado é significativo explicando 26% da variância do
preconceito F(3,117) = 12,27; p < 0,001; Pillais = 0,26, de
modo que, no geral, os estudantes da condição experimental
expressam um preconceito médio (m = 4,1) superior aos
estudantes do grupo de controle (m = 2,8).

Do mesmo modo, todos os efeitos univaridados
também são significativos: F

Percepção de Justiça 
(1, 117) = 21,44;

p < 0,001, Eta2 = 0,16; F
Avaliação Profissional 

(1,117) = 34,73,
Eta2 = 0,24; p < 0,001; F

Tomada de Decisão 
(1,117) = 15,09; p

< 0,001, Eta2 = 0,12. Os estudantes do grupo experimental
percebem que a decisão da gerente foi menos injusta (m =
3,1) do que os estudantes do grupo de controle (m = 2,0).
Constata-se também que na condição experimental os
estudantes avaliam a atuação profissional da gerente da loja
de forma mais positiva (m = 4,0) do que os estudantes da
condição de controle (m = 2,5). Quando perguntado aos
estudantes qual seria a sua decisão caso estivessem na situação
da gerente da loja, os membros do grupo experimental
tendem a contratar a moça branca (m = 5,0), enquanto os
membros da condição de controle posicionam-se
exatamente no ponto médio da escala (m = 4,0).  Finalmente,
constata-se através dos Etas2 que o discurso justificador da
discriminação influencia mais o posicionamento dos
estudantes nos princípios organizadores da representação
da decisão da gerente do que a sua tomada de decisão
(16%, 24% e 12%, respectivamente).

Discussão

No estudo, apresentado neste artigo, avalia-se o efeito
de um discurso justificador da discriminação racial sobre as

Tabela 3
Médias da Avaliação da Decisão da Gerente e da Escolha da Funcionária em Função dos Grupos Experimental
e Controle

Percepção de justiça
Avaliação profissional
Tomada de decisão
Total

Experimental (n =60)
3,1
4,1
5,0
4,1

Controle (n = 60)
2,0
2,5
4,0
2,8

Grupos

Nota. A escala de percepção de justiça varia de 1 (Nada Justa) a 7 (Extremamente Justa). A escala de avaliação
profissional varia de 1 (Nada Profissional) a 7 (Extremamente Profissional). A tomada de decisão também
varia de 1 (Contrataria a Negra) a 7 (Contrataria a Branca).

formas de expressão do preconceito racial. Utilizando o
Modelo da Análise Quantitativa das Representações Sociais
(Doise & cols., 1993), foram identificados os elementos
constitutivos do campo representacional das relações raciais
no Brasil a partir dos quais construiu-se o discurso justificador
da discriminação. Em seguida, foram analisados os
princípios organizadores da avaliação que os estudantes
fizeram da decisão que uma suposta gerente de loja teve ao
contratar uma moça branca, discriminando uma negra e,
finalmente, mostrou como as formas do preconceito
ancoram-se no discurso justificador da discriminação.

Com relação ao campo representacional, os resultados
mostram esse campo constituído pela crença na existência
de um preconceito generalizado na sociedade brasileira e
pelo fato de que individualmente as pessoas julgam que
não são preconceituosas (Camino & cols., 2001; Venturi
& Paulino, 1995). De fato, os estudantes percebem que
eles próprios não têm preferência pela cor da pele dos
atendentes das lojas, mas acham que a sociedade brasileira
claramente prefere ser atendida por pessoas de cor branca.
Para Billig (1993), o exame das declarações de ausência
de preconceito pessoal em um meio caracterizado por
preconceito coloca em relevo o debate sobre a natureza
desse preconceito, fundamentalmente no que se refere ao
fato de saber se o preconceito é uma característica pessoal
do indivíduo ou se ele ocorre devido às situações sociais
em que se produz a discriminação. Enquanto as novas teorias
sobre o racismo explicam-no através de um processo
psicológico de internalização ou acomodação às normas
anti-racistas (Meertens & Pettigrew, 1999), a perspectiva
adotada neste trabalho, ao estudar o preconceito à luz das
representações sociais, tenta compreender as expressões
atuais do racismo como decorrentes das novas teorias de
senso comum, elaboradas pelos grupos sociais, a partir de
suas relações de poder, sobre a natureza das relações raciais.
Naturalmente, essas teorias são transformações que o senso
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comum fez das normas anti-racistas, resultando em um
discurso que justifica a discriminação (Lacerda & cols., 2002).
É nesse sentido que se concebe o preconceito não como
decorrente de características psicológicas individuais, mas,
sobretudo, como o produto das relações de poder entre
grupos. Essas relações geram representações ideológicas que
justificam os processos de discriminação contra grupos
minoritários (Pereira & Camino, 2002). Uma dessas
representações é o discurso ideológico que nega o
preconceito pessoal e responsabiliza a sociedade pela
existência desse preconceito (Camino & cols., 2001).

O cenário apresentado aos estudantes contextualiza as
relações raciais e situa o racismo no domínio das relações
sócio-econômicas (Santos, 1999; Telles, 1994). Tal como
mostraram os resultados, a representação que os estudantes
têm dessa discriminação é organizada em torno dos dois
princípios hipotetizados: avaliação da capacidade profissional
da gerente e a percepção do quanto essa gerente foi justa ao
contratar a moça branca. O posicionamento nesses dois
princípios juntamente com a decisão dos estudantes caso
estivessem no lugar da gerente permitiu estudar o
preconceito racial no contexto específico em que as novas
formas do racismo se manifestam: as relações trabalhistas
(Pettigrew & Meertens, 1995). De fato, Vala e colaboradores
(1998, 1999) têm constatado que, embora as pessoas não se
considerem preconceituosas, os negros representam para
os portugueses uma ameaça econômica na medida em que
acreditam que os programas governamentais não
estabelecem limitações rigorosas que reduzam o acesso
desses aos postos de emprego. Nas novas teorias sobre
o racismo (Gaertner & Dovidio, 1986; Katz & Hass, 1988;
Kinder & Sears, 1981) essa seria uma das maneiras que
os indivíduos encontraram para manifestar de forma
latente o seu preconceito. Para esses autores, essa estratégia
seria decorrente da internalização das normas anti-racistas.
Contudo, de acordo com a perspectiva das representações
sociais, as novas formas do racismo são decorrentes
menos de processos psicológicos de internalização dessas
normas do que de novos discursos ideológicos
construídos pelos grupos dominantes para justificar a sua
condição de maioria social (Camino & cols., 2001). Mas
como esse discurso favorece o racismo?

Corroborando as hipóteses previamente elaboradas,
os resultados da MANOVA mostram que o discurso
justificador da discriminação ancorou ambas formas de
expressão do preconceito, fundamentalmente as formas
indiretas desse preconceito. Assim, no grupo que teve
acesso ao discurso justificador, a adesão dos estudantes
aos princípios organizadores da decisão da gerente bem
como a própria decisão dos estudantes em não contratar
a candidata negra, manifestam-se com mais força. Com os

princípios organizadores, o preconceito é avaliado de forma
indireta na medida em que a percepção de justiça e a avaliação
profissional da gerente permitem um julgamento indireto
do alvo da discriminação. Nesse sentido, quanto menos
injusta e quanto mais profissionalmente a decisão da gerente
foi percebida mais favoráveis à discriminação os estudantes
foram. Os membros do grupo experimental, embora
considerem a decisão da gerente injusta, como mostra a
média desse grupo em relação à percepção de justiça, de
forma ambivalente (Katz & Hass, 1988), também tenderiam
a ter a mesma decisão da gerente: contratariam a moça
branca. A que se deve essa ambivalência? Para Wetherell
(1996), o fato de que os sujeitos experimentem algum
conflito e atuem de forma ambivalente não quer dizer que
esse conflito se deva a processos psicológicos. Ao contrário,
esse tipo de ambigüidade ocorre na medida em que as
pessoas utilizam os argumentos ou repertórios conflitantes
que circulam na sociedade. Nesse sentido, esses repertórios,
traduzidos em formas de discursos ideológicos (Billig, 1985),
expressam, como apontam Pereira e Camino (2002), as
características da mentalidade pós-moderna. Paradoxalmente,
essas características tomam forma de discursos favoráveis
tanto à fraternidade e à igualdade quanto às preocupações
concretas de um mundo visto essencialmente como
competitivo (Billig, 1991). Segundo esses mesmos autores,
ao mesmo tempo em que o mundo apela cada vez mais
para a solidariedade, submete-se às não bem explicitadas
leis de mercado.

Uma explicação alternativa poderia ser levantada para o
efeito do discurso sobre o preconceito. De acordo com a
perspectiva da cognição social, os membros do grupo
experimental teriam apresentado uma visão mais positiva
da decisão da gerente porque, com o discurso, eles tiveram
acesso a um maior conjunto de informações sobre as
intenções da gerente, de modo que as suas inferências
sobre as relações entre essas intenções e a sua avaliação
profissional poderiam ser mais precisas. De fato, nessa
perspectiva, o indivíduo desenvolve estruturas cognitivas
próprias que transformam e processam dados concretos
do meio ambiente (Fiske & Taylor, 1984; Nisbett & Ross,
1980), onde as informações processadas não são uma
cópia da realidade, mas uma construção pessoal do
indivíduo (Ismael, Maciel & Camino, 1996). Entretanto,
a teoria das representações sociais, adotada neste artigo,
não nega que os indivíduos utilizam uma lógica cognitiva
para fazer inferências, mas considera que essa lógica é
social. Para explicar esse processo, Moscovici (1976)
argumenta que o pensamento depende tanto do sistema
cognitivo, responsável pelas operações mentais, quanto
do meta-sistema social que estabelece as regras do
processamento dessas operações. Esses sistemas são
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responsáveis pela transformação do conhecimento científico
em teorias de senso comum. Enquanto essa transformação
é processada de acordo com as regras de inferência, elas
são também determinadas no sistema de comunicação social
(Moscovici, 1988). Assim, embora os julgamentos realizados
pelos estudantes do grupo experimental sobre a decisão da
gerente sejam processados a partir da lógica da inferência
cognitiva, o conteúdo dessa inferência foi determinado pelo
conteúdo e pela lógica do discurso apresentado, o qual, por
natureza, é social, uma vez que, como mostram os resultados
da Tabela 1, os elementos constitutivos desse discurso
compõem para os estudantes o campo representacional das
relações raciais no Brasil.

Para finalizar, é relevante a reflexão sobre o método
empregado no estudo, uma vez que poderia parecer
paradoxal uma pesquisa experimental orientada pela
abordagem das representações sociais. Realmente, esse
aspecto tem gerado controvérsias entre os teóricos das
representações sociais (Jesuíno, 2000), embora o próprio
Moscovici (1988) defenda que os estudos desenvolvidos
nessa abordagem devam utilizar os mais variados
procedimentos metodológicos. A experimentação pode
ser utilizada com restrições, como por exemplo, para
analisar um aspecto específico, como a influência de um
discurso sobre a expressão do preconceito em um grupo
restrito de estudantes. Mas ela não permite verificar os
processos ideológicos subjacentes à construção desses
discursos, pois esses são construídos nas relações históricas
que os grupos construíram em cada cultura específica. A
cultura não se forma experimentalmente.
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Anexo A

Cenário Entregue a Todos os Estudantes
A gerente de uma loja de cosméticos em um Shopping Center precisava contratar uma jovem moça para integrar o

quadro de vendedoras dos produtos da loja. Para contratar a mais competente funcionária possível, ela colocou um
anúncio nos classificados de um jornal, onde solicitava uma inscrição que deveria ser feita através do envio do
currículo pelos correios. Com os currículos em mãos, a gerente selecionou as duas melhores candidatas. Eram duas
jovens de 22 anos, estudantes universitárias com excelentes desempenhos acadêmicos e profissionais. Entretanto, a
gerente poderia contratar apenas uma funcionária. Como, em todas as avaliações objetivas possíveis, as características
das duas moças eram iguais, a gerente resolveu fazer uma entrevista para verificar qual delas era a mais simpática, a
mais extrovertida e a com melhor fluência verbal, que são características essenciais de uma boa vendedora em lojas de
Shopping Center. Para surpresa da gerente, as duas candidatas além de terem excelente fluência verbal, eram muito
simpáticas e extrovertidas. Na verdade, elas se diferenciavam em apenas uma característica: tratava-se de uma moça
de cor branca e uma de cor negra.

Grupo de Controle
Para os membros do grupo de controle, acrescentou-se a seguinte frase ao final do texto: �Após ver a cor da pele

das candidatas, a gerente não teve mais dúvidas resolvendo contratar a moça branca�.

Grupo Experimental
Aos membros do grupo experimental foi apresentado o seguinte discurso justificando a decisão da gerente:
�Após ver a cor da pele das candidatas, a gerente se colocou em um dilema, pois não sabia ao certo quem deveria

contratar. Sendo muito justa nas suas relações pessoais, a gerente sabia, entretanto, que por a sociedade brasileira ser
extremamente preconceituosa, principalmente nas camadas mais elevadas, ela não poderia contratar uma funcionária
negra, pois os freqüentadores do Shopping Center poderiam não entrar em sua loja para comprar os produtos à venda.
Se isso ocorresse, pensou a gerente, tanto ela quanto os outros funcionários poderiam ficar desempregados. Assim,
considerando que ela não é uma pessoa preconceituosa, ao contrário, sempre foi a favor da justiça social, mas que a
sociedade brasileira é extremamente injusta e preconceituosa, resolveu contratar a moça branca, pois dessa forma ela
estaria agindo profissionalmente ao cumprir o seu papel de administradora de negócios, pensando, sobretudo, no
futuro da loja e no emprego de seus funcionários�.
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